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			Prefácio à Edição Brasileira


			Ludwig von Mises e a Teoria Liberal do Imperialismo


			Fabio Barbieri[1]



			


			Entre o final do século dezenove e o início do seguinte, Viena, a capital do Império Austro-húngaro, abrigou um dos mais impressionantes episódios de florescimento intelectual da história. Nesse ambiente encontramos grandes nomes que marcaram o desenvolvimento de disciplinas como filosofia, física, economia, direito, psicologia, literatura, música e pintura. Entre as inúmeras tragédias da Primeira Guerra Mundial, o fato de muitos desses intelectuais lutaram em suas trincheiras nos faz pensar sobre as realizações que seriam alcançadas com o auxílio das ideias geradas por aqueles que pereceram no conflito.


			Nesse cenário de perda de vidas, destruição de bens e corrosão da própria civilização, um oficial de artilharia sobrevivente participa da tarefa de buscar uma explicação para tais eventos, o economista especializado em teoria monetária Ludwig von Mises. Em 1919 ele publica Nação, Estado e Economia, obra que interpreta os eventos históricos do período à luz de considerações econômicas e políticas. Em essência, o conflito bélico é explicado em termos do triunfo político de ideias contrárias ao liberalismo, cujas consequências econômicas requerem a adoção de postura militarista, isto é: o abandono de instituições compatíveis com trocas voluntárias exige o uso de coerção.


			O volume que o leitor segura em suas mãos neste momento é uma bem-vinda tradução para o português de um dos livros menos conhecidos e estudados de Mises. Como fruto do trabalho de um dos principais pensadores liberais vivendo uma época iliberal, a obra naturalmente não é muito conhecida. Em suas memórias, o próprio Mises[2] nota a negligência de seu texto:


			



			Era um livro científico, mas sua intenção era política. Foi uma tentativa de alienar a opinião pública na Alemanha e na Áustria dos ainda não nomeados ideais nacional-socialistas, bem como de promover a reconstrução através de uma política democrático-liberal. Pouca atenção foi dada ao meu trabalho; o livro raramente era lido. Mas sei que será lido com o tempo.


			



			Pois bem, esse tempo chegou. Uma justificativa para essa afirmativa requer apontarmos o valor do texto, em quatro dimensões. A primeira delas é teórica: como Mises se revelou um dos grandes economistas da história, o exame de suas obras menos conhecidas auxilia a compreensão de suas ideias. Na presente obra, como veremos em mais detalhes mais adiante, o estudante das ideias de Mises pode identificar no texto uma etapa do desenvolvimento da crítica misesiana ao socialismo, tema que ocupará o autor nos anos subsequentes em Socialismo. Ao explorar as consequências do inflacionismo durante a guerra, o analista pode também reconhecer uma aplicação das doutrinas monetárias do autor expostas em A Teoria do Dinheiro e do Crédito e elaboradas mais tarde em Ação Humana, em especial, sobre os efeitos na estrutura do capital, do fato que durante a expansão monetária diferentes preços se elevam em momentos diferentes. Por fim, o livro desenvolve uma versão da teoria liberal sobre a relação entre livre comércio e paz (ou entre protecionismo e militarismo), relação postulada por autores como Adam Smith e seus seguidores na França, como Say e Bastiat. Essas ideias serão mais tarde desenvolvidas e ampliadas por Mises em Governo Onipotente.


			Além da dimensão puramente teórica, a presente obra nos proporciona ainda um excelente exemplo de pesquisa em história econômica. Embora essa disciplina seja até hoje dominada pelo pensamento marxista e com frequência até mesmo mercantilista, cresce a literatura que em vez de negar, efetivamente utiliza a teoria econômica corrente. No caso do livro de Mises, estamos diante de uma análise baseada na teoria econômica adotada e desenvolvida pela escola austríaca de economia, levada a cabo por um autor que participou dos eventos e discussões do período. Além disso, Mises se beneficia da familiaridade com a tradição germânica de elaboração de monografias históricas. O texto é rico de ideias oriundas de diferentes ciências, que complementam-se na busca pela compreensão dos eventos estudados. Metodologicamente, o autor segue Menger, o fundador da Escola Austríaca, na defesa de uma análise econômica que combina teoria e história, respeitando os métodos próprios de cada uma dessas disciplinas.


			A terceira dimensão diz respeito ao objeto mesmo de investigação. A Primeira Guerra Mundial foi um evento crucial na história da presente civilização. O estudo desse conflito é importante não apenas para entendermos seus desdobramentos na guerra seguinte, mas também para compreendermos as instituições contemporâneas, um século depois da guerra.


			Isso nos leva à quarta e última dimensão: a política contemporânea. Ebeling[3] utiliza as discussões contidas no livro de Mises a respeito da autodeterminação dos povos e das relações entre etnias e unidade nacional para examinar tanto a anexação russa da Criméia em 2014 quanto a saída do Reino Unido da União Europeia em 2020, o “brexit”. Coyne e Bradley[4], por sua vez, discutem a literatura empírica que corrobora a hipótese básica usada por Mises no presente volume a respeito da relação entre intervencionismo e militarismo.


			Nação, Estado e Economia explora relações causais verdadeiras e importantes. No entanto, está longe de oferecer uma explanação acabada de fenômenos históricos complexos como a Primeira Guerra Mundial. Os quatro motivos listados acima, porém, certamente tornarão o texto proveitoso para as reflexões sobre causas das guerras e avançará os estudos da tradição austríaca.


			Antes de descrever a obra, expor seus pontos centrais e detalhar alguns de seus aspectos, devemos antes contextualizar a obra em termos das ideias fundamentais de seu autor e da escola de pensamento a qual se filia.


			A chamada Escola Austríaca é uma tradição centenária de pesquisa, que se inicia a partir da publicação dos Princípios de Economia de Carl Menger em 1871. Metodologicamente, pode ser descrita em termos da adesão aos princípios do subjetivismo e individualismo metodológico. O primeiro afirma que a economia é uma ciência humana, que trata fundamentalmente de pessoas, de seus planos e expectativas, escolhas e ações e não dos objetos classificados como riqueza material, tal como supunham os economistas no início do desenvolvimento dessa ciência. O segundo assevera que fenômenos econômicos e sociais devem ser explicados como resultado da interação entre indivíduos e não a partir de entidades coletivas, como classes, raças ou ainda conceitos macroeconômicos agregados não microfundamentados na ação individual. Sistemas de leis, instituições, regras gramaticais, crescimento econômico e inflação são vistos como fenômenos emergentes a partir da interação entre agentes. Em particular, os economistas austríacos buscam com suas teorias explicar a emergência (ou não) da coordenação de planos de agentes que escolhem sob a incerteza inerente aos ambientes econômicos marcados por constante mudança. O grau de coordenação é investigado seja a partir da interação em mercados livres ou por meio de instituições caracterizadas por decisões coletivas.


			Esses princípios estão presentes em duas teorias fundamentais desenvolvidas pelos austríacos, a saber, a teoria de processo de mercado e a teoria do capital, assim como nas suas diferentes aplicações, como a teoria dos ciclos ou a análise da alocação sob planejamento central e intervencionismo. A teoria austríaca de processo de mercado procura explicar a emergência da coordenação via competição a partir da ação empresarial, em vez de supor a existência dessa coordenação em estados de equilíbrio. A teoria do capital, por sua vez, trata da coordenação intertemporal de planos. Na teoria austríaca dos ciclos econômicos, intervenções de origem monetária distorcem o papel coordenador exercido pelos juros, resultando em uma expansão insustentável seguida de uma recessão.


			A abordagem austríaca não consiste em algo isolado do restante do corpo teórico da disciplina. Dos economistas dos séculos dezoito e dezenove, os austríacos herdam a noção de que o crescimento econômico depende da frugalidade ou poupança. Esta significa trocar o consumo presente por investimentos em bens de capital que elevam a produtividade do trabalho, gerando mais necessidades atendidas no futuro, quando os novos processos produtivos maturarem. Dos mesmos economistas, aprendem que a especialização ou divisão do trabalho também resulta em maior produtividade e que a expansão dessa especialização requer instituições indutoras de trocas dos bens e serviços nos quais cada um se especializa. Garantias de direitos de propriedade privada que possibilitam trocas viabilizam a especialização e o uso de melhores máquinas e novas tecnologias, resultando em prosperidade, ao passo que restrições ao comércio inibem a divisão do trabalho, gerando empobrecimento. Por fim, absorveram dos pioneiros uma abordagem institucionalista, que julga o desempenho das economias em termos do contraste entre instituições indutoras de competição ou de monopólio.


			Os autores austríacos, porém, rejeitaram a teoria antiga no que diz respeito à teoria do valor. A teoria do valor trabalho era útil como simplificação em uma investigação preocupada com o crescimento econômico: diferentes bens podem ser agregados em termos monetários, tendo em vista seu custo de produção em condições de equilíbrio de longo prazo em mercados competitivos, desde que ignoremos as relações entre diferentes linhas de produção. Carl Menger, o fundador da escola austríaca, juntamente com Walras e Jevons, substituem na chamada Revolução Marginalista de 1971 a antiga teoria do valor trabalho pela atual teoria do valor determinado pela utilidade de porções concretas dos bens, sua utilidade marginal. Esta depende das preferências de diferentes pessoas, das situações nas quais elas se encontram e da escassez relativa dos bens, isto é, da relação entre, por um lado, o estoque disponível e possibilidades de produção dos bens e, por outro, os diferentes usos que podem ser imaginados para eles. De posse da nova teoria do valor, preços (e custos) são explicados pela utilidade marginal dos bens não apenas em um imaginário equilíbrio competitivo de longo prazo, mas em qualquer situação, mesmo em desequilíbrio ou diante de monopólios e oligopólios e também levando em conta a importância de um recurso caso seja empregado na produção de diferentes bens.


			Com isso, a economia deixa de ser caracterizada como a ciência da produção e distribuição de riqueza material para ser retratada, de modo mais fundamental, como a ciência das trocas, ou da escolha entre usos alternativos de recursos com quantidades insuficientes para atender todos esses usos igualmente. Essa segunda caracterização, escolha diante da escassez, é mais fundamental: se a escolha entre usos dos recursos é feita de forma mais econômica, temos maior riqueza, ou seja, melhor atendimento dos fins almejados pelas pessoas. Desse modo, temos não apenas a substituição da teoria do valor antiga pela moderna, mas o próprio problema fundamental que a teoria deve enfrentar foi modificado: a escolha diante da escassez.


			A consciência de que a economia trata de escolhas alocativas se desenvolve mais nitidamente nos trabalhos da segunda geração de economistas austríacos, notadamente Friedrich von Wieser e Eugen von Böhm-Bawerk. Estes aplicam a nova teoria do valor aos insumos produtivos. Wieser reinterpreta a noção de custo segundo a nova perspectiva. Diante da escassez, custo passa a ser interpretado como a utilidade daquilo que se abdica quando se escolhe algo e não a energia desprendida para obter tal coisa. Böhm-Bawerk, por sua vez, desenvolve a teoria do capital: o crescimento econômico envolve processos produtivos que utilizam uma estrutura cada vez mais complexa de bens de capital, cuja produção se inicia em períodos mais remotos. Mas, apesar de produzimos hoje bens que frutificarão apenas no futuro, preferimos atender necessidades o quanto antes. Böhm-Bawerk descobre então que o fenômeno dos juros é explicável em termos de preferências temporais: um mesmo bem disponível hoje vale mais do que um disponível apenas no futuro, de modo que descontamos o valor de bens futuros e pagamos juros para convencer pessoas a trocarem seu consumo imediato por consumo mais remoto.


			Nos livros desses dois autores, não apenas devemos escolher entre produção presente e futura, mas também entre diferentes usos. A diferença entre prosperidade e miséria depende de quão boas (eficientes) são nossas escolhas sobre onde utilizar cada recurso escasso: cada unidade desse deve ser aplicado em processos produtivos que resultam na provisão de bens mais urgentes antes daqueles menos importantes, sob o ponto de vista de cada um.


			A comparação do valor gerado por uma porção concreta de um recurso aplicado na produção de um bem com o valor que seria gerado caso o mesmo fosse empregue alhures, ou seja, a comparação entre valor e custo de oportunidade, é uma consequência lógica da existência de escassez. Nos mercados, a comparação faz uso do sistema de preços. O problema, contudo, permanece em qualquer sistema econômico. Wieser e Böhm-Bawerk, assim como Pareto e Cassel, estabelecem desse modo o problema da similitude formal entre economias de mercado e o socialismo: ao contrário do que pensam os autores historicistas alemães e marxistas, o problema alocativo é universal. Também o socialismo, se quiser pelo menos replicar a prosperidade gerada por uma economia de mercado, deve desenvolver algum modo de comparação entre utilidade marginal e custo de oportunidade das escolhas. Esse problema será central no pensamento econômico de Mises. Valor não seria uma passageira “categoria burguesa” relativa a um particular “modo de produção” e escolhas produtivas não se reduzem a questões técnicas: a partir de 1871, torna-se relevante examinar a lógica de possíveis “modos de alocação”.


			Esse conjunto de ideias austríacas constituem a base para as contribuições intelectuais de Mises, sobretudo no que diz respeito aos diferentes modos de alocação.


			Ludwig Edler von Mises (1881-1973) nasceu em Lamberg (Lviv), cidade hoje situada na Ucrânia. Migrando com a família para a capital do Império, estuda no famoso Akademische Gymnasium entre 1892 e 1900. Mises estudou direito na Universidade de Viena, onde completou seu doutorado. Na Áustria da época, assim como no Brasil, disciplinas de economia eram acolhidas nos cursos de direito.


			Depois de uma monografia na área de história econômica, publica seu primeiro livro teórico sob o título Teoria do Dinheiro e do Crédito, em 1912. A despeito do reconhecimento da competência técnica do autor proporcionada por essa obra, Mises nunca obteve um posto como professor ordinário em sua alma mater, cargo que foi ocupado pelo seu rival Hans Mayer. Mises, por sua vez, lá alcançou apenas o cargo de professor extraordinário.


			Mises organizou um dos famosos círculos vienenses de discussão de ideias. Seus encontros tratavam de temas econômicos, filosóficos e políticos e do grupo participaram vários emitentes intelectuais austríacos do período. Ao mesmo tempo, Mises se tornou conselheiro da Câmera de Comércio Austríaca, encarregada de avaliações econômicas de políticas governamentais.


			Durante a Primeira Guerra Mundial, atuou como oficial de artilharia nos Montes Cárpatos e na Ucrânia. Seu irmão, o futuro professor de Harvard Richard von Mises, famoso por suas contribuições em teoria da probabilidade, trabalhou na guerra no desenvolvimento de aeronaves.


			No pós-guerra, Ludwig von Mises desenvolve sua crítica fundamental ao socialismo. De volta às suas atividades profissionais, funda um instituto austríaco para o estudo dos ciclos econômicos, que será dirigido inicialmente pelo próximo grande autor da escola austríaca, Friedrich Hayek e, na sequência, por Oskar Morgenstern.


			A origem judaica da família de Mises, assim como seu status como eminente intelectual liberal, tornam sua permanência em Viena insustentável diante do advento do nacional-socialismo na Alemanha. Ocupa então entre 1934 e 1940 um cargo como professor no Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais em Genebra, Suíça, onde casa com Margit Sereny-Herzfeld. Em 1938 a Alemanha anexa a Áustria e os livros e papéis de Mises são logo confiscados de seu apartamento em Viena. Fugindo do nazismo, parte de Lisboa para Nova York, tornando-se cidadão americano em 1946. No novo país, torna-se professor visitante na Universidade de Nova York. Ao contrário da maioria dos professores europeus fugidos da guerra, não obteve cargo como professor efetivo, devido ao seu impopular liberalismo.


			Mesmo isolado da academia devido as suas crenças políticas, vivendo em um país estrangeiro, Mises escreve na maturidade uma série de livros fundamentais sobre teoria econômica, política, filosofia e história. Mises, juntamente com Hayek, estabelecem as bases para um renascimento na América da escola austríaca de economia. Autores como Murray Rothbard, Ludwig Lachmann e Israel Kirzner continuariam a tradição. Os trabalhos desses autores no desenvolvimento da teoria austríaca de processo de mercado, da teoria austríaca dos ciclos econômicos e em outros temas fornecem as ferramentas analíticas para uma crescente comunidade de pesquisadores espalhados pelo mundo que atualmente cultivam e desenvolvem o programa de pesquisa “austríaco”.


			Não é possível em curto espaço cobrir a vasta gama de assuntos abordados por Mises. Deixaremos de lado, por exemplo, suas contribuições à metodologia da economia. A exposição das ideias centrais de Mises, entretanto, é facilitada pela existência de um tratado geral que articula os diferentes aspectos de suas teorias. Em Ação Humana, Mises[5] reorganiza o corpo da teoria econômica em torno da noção fundamental subjetivista da praxiologia, segundo a qual os fenômenos econômicos devem ser explicados a partir do exame de como os seres humanos buscam atingir seus objetivos, seja lá qual for a natureza dos mesmos, diante da existência de obstáculos ao seu atendimento e incerteza sobre seu sucesso.


			As pessoas imaginam situações futuras preferidas e planejam suas ações de acordo, ordenando fins por ordem de importância e imaginando formas de como os meios limitados devem ser utilizados. Valor é a importância do que se escolhe, custo é a importância do que se abdica, lucro é a diferença entre os mesmos. As trocas são meios para atingir fins e a produção em particular é um tipo de troca como a natureza, isto é, entre usos alternativos dos recursos. Moeda é um meio que aumenta o escopo das trocas mutuamente vantajosas possíveis. Além dos fenômenos monetários, os bens de capital, o funcionamento do sistema de preços sob competição e monopólio, assim como a ação governamental, são explorados a partir dos fundamentos metodológicos subjetivista e individualista. Desses deriva-se logicamente teorias sobre fenômenos emergentes como o crescimento, o comércio internacional, a inflação e as crises econômicas.


			A teoria desenvolvida pelo autor é marcada pela passagem do tempo e pela incerteza associada a essa passagem. Só faz sentido agir se não conhecermos o futuro. Portanto, toda ação é especulativa por natureza. Tal como ocorre na obra de seu contemporâneo Joseph Schumpeter, também é central na economia de Mises o conceito de atividade empresarial. Mas esta não diz respeito apenas a grandes feitos, como inovações adotadas por um Ford, um Jobs ou um Musk. A essência da competição nos mercados é a rivalidade entre concepções de diferentes empresários sobre o valor de diferentes vias de investimento diante do contínuo fluxo de mudanças. Estas estão presentes em todos os mercados em todos os momentos. A atividade empresarial é portanto fundamental para o funcionamento dos mercados.


			A essência da competição diz respeito a investimentos incertos nos mercados de capitais e não se os preços convergem ao custo de oportunidade em um imaginário estado de equilíbrio em mercados de produtos conhecidos, como na teria do equilíbrio competitivo. Como afirma já em Nação, Estado e Economia, “Toda a atividade econômica é composta por tais empreendimentos de risco”.


			A economia de Mises é centrada na atividade empresarial inclusive no contexto das teorias do capital e da moeda: empresários especulam sobre o valor no futuro de usos alternativos de recursos produtivos com o auxílio dos preços que se formam a partir das avaliações individuais. O uso de um meio indireto de troca, a moeda, possibilita o cálculo econômico de benefícios e custos expressos nos preços.


			Esse é o cenário teórico que fundamenta todas suas análises econômicas. O arcabouço teórico austríaco aludido acima é utilizado por Mises em seu extenso estudo de sistemas econômicos comparados, tópico que abriga boa parte de sua produção intelectual. O leitor, acostumado desde a escola ao conceito marxista de “modos de produção”, em geral não percebe que o referencial analítico utilizado por Mises implica na rejeição dessa noção historicista em favor do conceito de modo de alocação, a despeito da retenção, por parte do autor, de expressões como capitalismo e socialismo. Mas, na verdade, Mises retoma a classificação smithiana original, que divisava um sistema de liberdade natural e um sistema mercantilista. Atualizado para uma linguagem moderna a classificação antiga, Mises dedica um livro ao primeiro sistema, em Liberalismo, outro ao segundo sistema, em Uma Crítica ao Intervencionismo e outro ao planejamento central, em Socialismo.


			


			Neste último, expõe o argumento fundamental contra o socialismo: na ausência de propriedade privada de bens de capital, não existe formação de preços que possibilite a comparação entre valor e custo de oportunidade de diferentes projetos, como querer o problema da similitude formal. Torna-se assim impossível a obtenção de uma alocação econômica de recursos, capaz de replicar a produtividade requerida para sustentar grandes populações, como as do presente. Sem preços que reflitam a opinião de um número de pessoas e ajudem no cálculo de viabilidade de projetos em competição, teríamos que contar com um planejador central onisciente, capaz de esquadrinhar as implicações das infinitas alternativas de investimento, ou formas de combinar ao longo do tempo bens de capital, tendo em vista as necessidades cambiantes de todos, além das variações na disponibilidade de recursos e a invenção de bens e possibilidades produtivas.


			Além de argumentar que o socialismo consiste em um ideal economicamente irrealizável a despeito de sua popularidade política, Mises trata das economias reais como exemplos de um sistema misto ou intervencionista, semelhante ao conceito de mercantilismo do século dezoito.


			Usando novamente a teoria sobre o funcionamento do sistema de preços, o autor mostra como proibições tais como como restrições comerciais e a fixação de preços geram consequências não intencionais, contrárias aos objetivos que as motivaram, como maior escassez dos produtos com preços controlados. Ele constrói, por assim dizer, uma teoria de desequilíbrio geral entre setores da economia: as falhas de governo geradas pelas intervenções são atribuídas pela moderna ideologia estatizante aos mercados, ao “capitalismo”, de forma que novas intervenções são propostas para controlar os desequilíbrios gerados pela primeira, como racionamentos e controles de preços dos insumos usados na produção dos bens que deixaram de ser ofertados diante da primeira medida. Tais políticas, por sua vez, repetem o mesmo tipo de desequilíbrio. Uma economia intervencionista se mantém então à custa do consumo dos recursos que fazem parte do fundo de reserva de capital existente na sociedade. Seu uso compromete o dinamismo da economia, a menos que os controles sejam relaxados, em episódios de reformas liberalizantes. Os austríacos modernos transformaram os insights de Mises em uma teoria sobre ciclos intervencionistas de expansão e crises do estado. A ideologia associada a um regime intervencionista, por sua vez, é investigada em A Mentalidade Anticapitalista.


			O próprio Nação, Estado e Economia, como nos informa Hülsmann[6], tinha como título original Imperialismo. Se mantido, tal título, ao lado de Socialismo, Liberalismo e Crítica ao Intervencionismo, teríamos um conjunto que tornaria mais clara a centralidade da comparação de sistemas econômicos na obra de Mises. O livro, na tradição dos economistas do século dezoito e dezenove, trata do intervencionismo não no interior das fronteiras em determinado país, mas no que se refere às relações com estrangeiros.


			O sistema de liberdades, por fim, é examinado em Liberalismo. Tal obra trata das diferentes instituições compatíveis com a democracia e a liberdade. Outras obras do autor também tratam de sistemas econômicos comparados. Burocracia, por exemplo, investiga o modo de funcionamento de instituições estatais em um sistema liberal e sua expansão sob o intervencionismo, argumentando que seus defeitos não podem ser diminuídos pelo uso de gestão empresarial, dada a natureza da administração pública.


			Dado esse breve apanhado de algumas ideias centrais desenvolvidas do autor, estamos aptos para nos debruçar sobre o conteúdo de Nação, Estado e Economia.


			Iniciemos com a estrutura do livro. A obra possui três seções principais. Na primeira e mais extensa, busca-se uma explanação sobre o imperialismo alemão em termos da história da formação dos estados-nação, tendo em vista o problema do convívio democrático em “nações poliglotas”, ou seja, territórios habitados por pessoas que falam diferentes línguas. Na segunda parte, Mises critica as alegadas vantagens da “economia de guerra”, o sistema centralizador criado pela mobilização militar, sistema que foi sugerido como molde a ser adotado após o conflito. Mises rejeita não apenas a viabilidade desse sistema, situado entre o intervencionismo e o ideal socialista, como também afirma que os defeitos da centralização econômica aceleraram a inevitável derrota alemã no conflito. Na terceira e última parte, o mesmo ímpeto estatizante presente nos defensores da economia de guerra é criticado na alternativa socialista proposta pelo partido social-democrata alemão. Sempre explorando as causas do imperialismo, Mises argumenta pela natureza imperialista do socialismo e oferece uma alternativa liberal como a única compatível com o pacifismo.


			Passamos agora à exposição do modelo econômico básico encontrado na obra, assim como o argumento político-institucional utilizado na explanação do imperialismo alemão. Como afirmamos no início deste prefácio, podemos encontrar na obra elementos das diferentes teses econômicas desenvolvidas pelo autor, como a crítica ao planejamento central, a análise das distorções provocadas por processos inflacionários e a necessidade de atividade empresarial em investimentos em bens de capital. O argumento central utilizado, porém, é uma variante da teoria liberal do imperialismo.


			O primeiro elemento do argumento é a relação entre divisão do trabalho, produtividade e liberdade comercial: como ensina Adam Smith, a divisão do trabalho é limitada pela extensão do mercado, ou seja, pelo número de pessoas que podem trocar entre si. Assim como em uma cidade muito pequena é viável apenas a presença de médicos generalistas em vez de especialistas, restrições ao comércio entre cidades, regiões e países implicam em menor especialização e na consequente redução de produtividade, ou seja, empobrecimento. O segundo elemento diz respeito ao problema alocativo em sociedades populosas, com extensivo grau de divisão do trabalho. Nelas, o grau de prosperidade depende dos mecanismos de realocação de recursos aos seus melhores usos conhecidos. Em uma variante do argumento de similitude formal, temos que, sob qualquer regime econômico, a manutenção ou expansão da prosperidade sob população crescente exige, por exemplo, os mesmos fluxos migratórios de regiões de menor rendimento marginal do trabalho para regiões com retorno mais elevado. A única diferença diz respeito sobre quais hipótese são feitas a respeito do conhecimento de governantes e governados sobre os rendimentos de cada unidade de um fator ou produto em seus múltiplos usos. O terceiro e último elemento trata das instituições que liberam ou bloqueiam realocações de recursos requeridas pelos dois elementos anteriores, gerando prosperidade ou empobrecimento, respectivamente. A rejeição do comércio livre que implica em menor divisão do trabalho e menor realocação de recursos reduzem a riqueza, que só pode ser obtida de outra forma por meio do imperialismo, da exploração de estrangeiros. Daí a famosa expressão liberal: “quando os produtos não cruzam as fronteiras, os exércitos o fazem”. O comércio torna as nações interdependentes na prosperidade. O isolacionismo, pelo contrário, reduz o custo político de aventuras militaristas, da tentativa de pilhar riqueza alheia.


			Ao lado desse modelo, Mises associa o imperialismo alemão a mudanças institucionais que acompanharam o crescimento econômico observado nos dois últimos séculos. Esse modelo também possui três elementos. O primeiro trata da transição de um regime no qual os territórios e suas pessoas eram propriedade pessoal dos monarcas para nações caracterizadas pela autodeterminação de seus povos, pelo estabelecimento de garantias de propriedade privada e pela democracia. O segundo adota a tese segundo a qual o parâmetro fundamental para a identificação de uma nação é o uso de um língua comum, na qual se desenvolve sua cultura. A terceira afirma que em países mistos ou poliglotas ocorre resistência à democracia devido aos conflitos entre diferentes nacionalidades: sob voto majoritário as minoritárias se tornariam reféns da maioria.


			Com a enorme explosão de riqueza induzida pela mudança no primeiro elemento descrito acima, temos regiões superpovoadas e recursos subempregados em diferentes localidades. Isso requer realocações de pessoas e bens, isto é, migração e comércio para que os recursos continuem a se deslocar para seus usos mais proveitosos. Embora um inglês ou francês possa migrar preservando o pertencimento à comunidade linguística original, o mesmo não ocorre nos impérios alemão, austro-húngaro ou russo. Como bem resumo Hülsmann[7]:


			



			


			O imperialismo alemão resultou de um choque entre o princípio da autodeterminação nacional e o princípio do governo democrático. Mises identifica as misturas populacionais com uma minoria alemã como a principal causa da hostilidade alemã ao governo pela maioria popular. Os alemães preferiram governar como uma minoria em vez de uma maioria de outras nacionalidades.


			



			Dado esse cenário de inexistência de colônias alemãs, as alternativas políticas seriam ou o imperialismo ou a adoção de instituições liberais. A primeira alternativa seria incapaz de resolver o problema proposto, ao passo que a diminuição da esfera da ação coletiva, através da garantia de direitos de propriedade, supressão de barreiras ao comércio e à livre migração e ausência de imposição de currículos obrigatórios às minorias dissolveriam a tensão entre nacionalidades.


			Vejamos agora mais de perto alguns aspectos dos dois modelos sumariados acima.


			O contraste entre instituições liberais e imperialistas em termos de indução de paz ou guerra pode ser ilustrado por um exemplo concreto. Onde estabelecer uma fábrica? Em termos econômicos, a questão da localização industrial depende de fatores como a distância dessa fábrica para os locais no qual insumos estão disponíveis, da distância para os mercados consumidores e do tamanho desses mercados, da existência de diferentes fatores produtivos em diferentes locais e dos elementos que influenciam custos de transporte de insumos e produto, como peso e durabilidade desses bens. Localidades diferentes implicariam em custos maiores e produção menor e portanto menor prosperidade.


			Digamos que a localização econômica seja a cem quilômetros do litoral da Rússia. Deveria esse país comprar ou invadir território escandinavo para dispor de um “corredor” até um porto de escoamento? Para Mises, se... “o livre comércio prevalecer, é totalmente indiferente se os mais próximos [portos] são administrados por funcionários russos ou não”. Sem barreiras comerciais, apenas considerações alocativas atuam e teríamos o máximo de prosperidade. Por outro lado, continua o autor, “O imperialismo precisa deles porque precisa de bases navais, porque quer travar guerras econômicas. Precisa deles não para usá-los, mas para excluir os demais de fazê-lo”. Em termos econômicos, a imposição de restrição implicam em empobrecimento geral, inclusive do país imperialista. Novamente utilizando as palavras de Mises, 


			



			o liberalismo rejeita a guerra agressiva não por motivos filantrópicos, mas do ponto de vista da utilidade. Rejeita-a porque considera a vitória prejudicial, e não quer conquistas porque as vê como um meio inadequado para alcançar os objetivos últimos pelos quais se esforça.


			



			Sob um regime iliberal, apenas governantes e firmas agraciadas pela legislação com privilégios monopolísticos ganham, à custa da população em geral. “As guerras talvez não tenham começado, como se costuma dizer, por ‘razões triviais’. Sua causa foi sempre a mesma: a ganância dos governantes”. Além de gerar pobreza e guerra, o iliberalismo é incompatível com a dignidade humana. Para Mises, um liberal “...não consegue compreender como as pessoas podem ser usadas como um “corredor”, uma vez que como assume, desde o início, a posição de que indivíduos e povos nunca deveriam servir como meios – sempre como fins – e porque ele nunca considera seres humanos como bens que pertencem à terra na qual vivem”.


			Não devemos cansar de salientar que o argumento de Mises trata da comparação institucional, algo bastante diferente da análise marxista do imperialismo, para a qual as instituições existentes são inevitáveis e automaticamente identificadas com o “capitalismo”. Mas a certeza de que no mundo real sempre existiriam taxas alfandegárias para estrangeiros ou mesmo o bloqueio do uso do porto escandinavo supõe de fato como inevitável instituições intervencionistas ou iliberais. Povos que até hoje se digladiam no velho mundo colaboram pacificamente no novo, sob diferentes instituições.


			O livro de Mises, assim como toda a tradição liberal de análise do imperialismo, funciona então como contraponto à crescente popularidade das análises “geopolíticas”, que tratam países como se fossem personagens em um drama teatral cheio conspirações, que falam nos “interesses” e “estratégias” da China ou da Rússia, como se estes fossem idênticos aos objetivos de seus governantes. Esse tipo de análise supõe implicitamente como inevitáveis instituições imperialistas, apenas replicando sob novo nome a análise cameralista do passado, que assessorava governantes mercantilistas ávidos por poder e que foi efetivamente criticado pelos primeiros economistas no século dezoito.


			Esse ponto releva a importância do livro de Mises para avaliarmos quais seriam também hoje as consequências de uma redução do comércio mundial e do isolamento de países. Nesse sentido, Coyne e Bradley[8] destacam a importância da análise misesiana para o futuro:


			



			É precisamente porque Mises lança luz sobre a verdadeira natureza dos apelos para que os governos utilizem cada vez mais a política geoeconômica como um complemento à força militar que o seu trabalho sobre a paz liberal continua pertinente.


			



			Devemos agora chamar a atenção para diversos elementos centrais do pensamento misesiano que se fazem presentes na discussão da “economia de guerra”, o modelo econômico defendido na Áustria por autores como Otto Neurath. Nesse modelo, a competição nos mercados cede lugar a governos que mobilizam a sociedade como se fosse um exército para alcançar seus fins. Como se trata de uma variante em menor grau de uma economia socialista, encontramos em Mises elementos de sua crítica a tal sistema, embora a objeção central do autor ainda não se faça presente.


			Encontramos no texto a comparação entre instituições descentralizadas e centralizadas em termos da forma como elas lidam com o problema alocativo em um ambiente dinâmico. Nos mercados, recursos que eventualmente se tornem mais escassos na guerra são preservados mediante o funcionamento do sistema de preços: “A especulação antecipa futuras mudanças de preços; a sua função econômica consiste em nivelar as diferenças entre lugares e momentos históricos e, por meio da pressão que os preços exercem sobre a produção e o consumo, adaptar os estoques e as procuras entre si”.


			Na economia de guerra por outro lado, planejadores também devem especular sobre condições futuras, a fim de estabelecer racionamentos, proibições e ordens de produção. A alocação centralizada de meios a um único fim pode funcionar no curto prazo, ignorando-se os custos de oportunidade do projeto prioritário. Esses custos se manifestam na forma de planos frustrados, porém, conforme o tempo passa e o planejador tem que lidar com fins múltiplos e o problema alocativo alcança sua complexidade plena.


			A questão crucial diz respeito ao grau de acerto das especulações comparando-se governantes e suas agências sob centralização e governados sob descentralização. Mises nota que os primeiros especularam que a guerra seria breve. Seus erros se manifestaram em comandos inconsistentes: 


			



			Certa vez, por exemplo, foi dada a ordem de reduzir o gado por meio do aumento do abate devido à escassez de forragem. Em seguida, foram emitidas proibições de abate e tomadas medidas para promover a criação de gado.


			



			Esse tipo de fenômeno lembra a crítica que o autor fará ao intervencionismo em obras futuras.


			O esforço de guerra alemão foi marcado pelo inflacionismo. As distorções na produção induzidas por causas monetárias, que figuram no centro da explanação misesiana dos ciclos econômicos, também fará parte de sua crítica ao socialismo. Vejamos como se forma esse argumento.


			Para Mises, a guerra se trava essencialmente com recursos presentes: “com a emissão do papel-moeda, não foi produzido nem um canhão ou granada a mais do que teria sido produzido sem se colocar a prensa monetária em funcionamento”. Além de favorecer devedores e prejudicar credores, injeções monetárias distorcem preços relativos e afetam a composição da produção. Temos assim o que Hayek rotula “efeito Cantillon” em sua elaboração da teoria austríaca dos ciclos. Nas palavras de Mises:


			



			O crescimento de preços causado pelo aumento na quantidade de moedas em circulação não apareceu de uma só vez em toda a economia e para todos os bens, pois a quantidade adicional é distribuída gradualmente. No início, flui para certos estabelecimentos e ramos de produção. Primeiro aumenta a procura de bens específicos, não de todos.


			



			A inflação falsifica ainda a contabilidade das firmas diante do maior fluxo de recursos monetários em seu caixa, induzindo uma ilusão monetária: “a inflação lançou assim um véu sobre o consumo de capital”. Surge aqui ideias que reaparecerão na crítica do autor ao socialismo. O inflacionismo distorce o cálculo econômico. Em uma economia primitiva e estacionária, é possível contabilidade em termos de unidades físicas. Em uma economia mais desenvolvida, porém, esse cálculo deve ser substituído pelo cálculo em dinheiro, cujo pré-requisito é a escrituração contábil.


			A crítica ao ideal socialismo dominante no pós-guerra, que ocupa a última parte do livro, não trata do sistema de preços como condição necessária para o cálculo econômico, tal como é argumentado na famosa crítica do autor ao socialismo. Aqui, ele apenas argumenta que teríamos resultados piores do que economias de mercado tendo em vista o problema alocativo. No entanto, já aqui a comparação é pautada pelo argumento de similitude formal entre sistemas econômicos. Mises divide o socialismo em uma vertente sindicalista e outra social-democrata, associada ao planejamento central. Sob o ponto de vista econômico, a primeira forma de socialismo, mais descentralizada, nem sequer menciona o problema alocativo, pois parte de uma estrutura fixa de oferta:


			



			Preferir o interesse do produtor ao do consumidor, o que é característico do antiliberalismo, significa nada mais do que a tentativa de preservar artificialmente as relações de produção que se tornaram irracionais como resultado do desenvolvimento progressivo.


			



			A segunda forma, defendida por autores marxistas, também desconsidera o argumento de similitude formal e se recusa a indagar sobre o que substituiria o sistema de preços de mercado em um sistema de planejamento central:


			



			O marxismo tornou estritamente tabu todos os esboços do Estado do futuro. Mas essa proibição se referia apenas à descrição da ordem econômica, governamental e jurídica do Estado socialista e foi um movimento magistral de propaganda. Uma vez que as instituições do futuro Estado foram deixadas numa misteriosa obscuridade, os oponentes do socialismo foram privados de qualquer possibilidade de criticá-las e de mostrar que a sua realização não poderia, de modo algum, criar um paraíso na terra.


			



			O socialismo não tem condições de competir com religiões tradicionais, pois estas tratam da vida após a morte ao passo que o socialismo trata de proposições refutáveis sobre o mundo, de fato contrariadas pelo pior desempenho obtidos em sistemas centralizados. Segundo Mises, a solução desse problema é fazer parte essencial da doutrina 


			



			...parecer uma seita oprimida e perseguida, impedida por poderes hostis de avançar com as partes essenciais do seu programa e, assim, transferir para outros a responsabilidade pelo não aparecimento do profetizado estado de felicidade.


			



			De fato, como afirmamos anteriormente, a análise de sistemas comparados de inspiração marxista identifica automaticamente o mundo real com o sistema ideal defendido por opositores: a posteriori e nenhum governo socialista representa “socialismo de verdade”.


			De todo modo, para o autor, a tentativa de implementar o ideal socialista obedece a mesma lógica de escolhas ditadas por comando, em contraste com sistemas descentralizados. Sendo assim, o socialismo marxista também resulta em um sistema imperialista: “As ideias socialistas não constituem uma vitória sobre o Estado autoritário prussiano, mas o seu desenvolvimento lógico”.


			Mises nos coloca a escolha entre liberalismo e imperialismo e os eventos subsequentes confirmaram a escolha alemã pelo segundo. A emergência dos regimes totalitários no século vinte induzirá o autor a dedicar as cinco décadas restantes de sua vida ao combate das ideologias coletivistas que inspiraram esses regimes. Em particular, Governo Onipotente deve ser lido como uma sequência de Nação, Estado e Economia. Nessa obra, Mises[9] aplica a mesma teoria liberal do imperialismo ao surgimento do nacional-socialismo e aprofunda sua investigação sobre suas origens, desde o militarismo prussiano.


			Como nota Yeager na introdução de Nação, Estado e Economia, a obra foi publicada no mesmo ano que o livro de John Maynard Keynes[10] sobre o mesmo assunto e o diagnóstico dos dois autores coincidem em diversos pontos, como o problema de superpopulação, a necessidade de integração do país ao comércio internacional e as dificuldades envolvidas pelo pagamento das compensações pela guerra: Para Mises, “será extraordinariamente difícil para a indústria alemã, se não impossível, competir com a estrangeira sem uma redução acentuada nos níveis salariais depois da guerra”.


			Keynes participou das negociações que resultaram no Tratado de Versailles, se opondo aos seus termos. Mises vivenciou a ascensão das ideologias coletivistas no mundo germânico, se opondo a elas. Isso torna as duas obras complementares. O volume de Keynes é intitulado As Consequências Econômicas da Paz. O texto de Mises, por sua vez, poderia receber o título As Causas Econômicas da Guerra. Embora motivado pela Primeira Guerra Mundial, o livro de Mises continua relevante, pois explora relações entre instituições, sistemas econômicos e belicismo que permanecem relevantes em qualquer época.
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			Prefácio


			As páginas que neste documento apresento ao público não pretendem ser mais do que observações a respeito da crise da história mundial que estamos vivendo[11], e contribuições para o entendimento das condições políticas do nosso tempo. Sei que qualquer tentativa de oferecer mais seria prematura e, portanto, equivocada. Mesmo que tivéssemos como ver claramente as inter-relações e reconhecer para onde os desenvolvimentos se dirigem, seria impossível enfrentar objetivamente os grandes acontecimentos dos nossos dias sem deixar que a nossa visão fosse obscurecida por desejos e esperanças. Em pé, no meio da batalha, as pessoas se esforçam em vão para manter a compostura e a calma. Isso excede a capacidade humana de tratar as questões vitais do nosso tempo sine ira et studio[12]. Eu não deveria ser censurado por não ser uma exceção a essa regra.


			Talvez possa parecer que os tópicos tratados nas partes individuais deste livro estejam associados apenas superficialmente. No entanto, acredito que se liguem intimamente pelo propósito a que este estudo serve. É claro que reflexões deste tipo, que devem permanecer sempre como fragmentos, não podem constituir um todo completo e coerente. Minha tarefa só pode ser a de direcionar a atenção do leitor para pontos que normalmente não são suficientemente considerados na atual discussão pública[13].


			



			Viena, início de julho de 1919.


			Professor Dr. L. Mises


			


			

				

						[11]. A primeira edição da obra data de 1919. (N. E.)



						[12]. “Sem raiva e parcialidade”. (N. E.)



						[13]. A LVM, usou como versão principal de tradução a edição americana, do Liberty Fund, de 2006, traduzido para o inglês do alemão por Leland B. Yeager e editado por Bettina Bien Greaves. Para um maior cuidado editorial, cotejamos essa tradução com o original alemão, Nation, Staat und Wirtschaft: Beiträge zur Politik und Geschichte der Zeit, editado pela Manzsche Verlags - und Universitäts-Buchhandlung em 1919. (N. E.)



				


			


		




		

			Introdução do Tradutor da Edição Norte-americana


			Ludwig von Mises (1882-1973) publicou Nation, Staat, und Wirtschaft [Nação, Estado e Economia] em 1919, o mesmo ano em que John Maynard Keynes (1883-1946) lançou The Economic Consequences of the Peace[14] [As Consequências Econômicas da Paz], o mais conhecido diagnóstico e prescrição para a situação econômica do pós-guerra. Mises, tendo escrito alguns meses antes, presumivelmente tinha um conhecimento menos detalhado do Tratado de Versalhes e, portanto, estava menos preocupado com as suas disposições específicas. Keynes foi mais preciso ao estimar coisas como a riqueza dos combatentes, o alcance da destruição e a capacidade dos alemães para pagar reparações. O seu foco era mais restrito do que o de Mises, que considerava a sua própria análise como um exemplo particular de aplicação de lições derivadas tanto da história como da teoria econômica.


			Os dois livros têm muito em comum, entretanto. Ambos comparam condições pré e pós-guerra. Reconhecem que a prosperidade de cada país ampara, em vez de prejudicar, a de outros. Contemplam o quanto o nível de vida da Europa, particularmente da Alemanha, dependeu do comércio mundial, e lamentam a sua interrupção. Com ou sem razão, ambos perceberam o problema de uma superpopulação, e fizeram algumas observações não muito otimistas sobre as possibilidades da emigração como solução. Mises chegou a se entristecer com a perda de oportunidades que a Alemanha sofreu no século XIX para adquirir, de modo pacífico, territórios ultramarinos adequados para colonização.


			Os dois autores assumiram como praticamente certo de que a classe dominante alemã e segmentos da opinião pública foram, em grande parte, responsáveis pela guerra. Mises empregou a história, a política, a sociologia, a psicologia e outras disciplinas na exploração do contexto intelectual e ideológico do militarismo alemão. Keynes também envolveu a psicologia. Sua dissecação do caráter e da personalidade de Woodrow Wilson (1856-1924) é, com justiça, famosa, e seus comentários sobre a imoralidade da campanha eleitoral de Lloyd George (1863-1945), Hang the Kaiser[15], de dezembro de 1918, são mordazes.


			Tanto Mises como Keynes enfatizaram como a deterioração da moeda causa desordem social e econômica. Keynes endossou a suposta observação de Lênin (1870-1924) sobre a melhor forma de destruir o sistema capitalista:


			



			Lênin, sem dúvida, estava certo. Não há meio mais sutil nem mais seguro de derrubar a base existente da sociedade do que depravar a moeda. O processo envolve todas as forças ocultas da lei econômica no lado da destruição, e o faz de uma forma que nenhum homem em um milhão é capaz de diagnosticar. 


			



			Ele também alertou contra o desvio de culpa para os “aproveitadores”. Mises, do mesmo modo, compreendeu a função construtiva do lucro, mesmo em tempos de guerra, além de ter explicado como a inflação prejudica as funções vitais desempenhadas pela contabilidade. Keynes e Mises demonstraram presciência, escrevendo quatro anos antes de o colapso hiperinflacionário do marco alemão dramatizar os aspectos que ambos já apontavam.


			O livro de Keynes não inclui quaisquer sinais de anticapitalismo ou de apoio a uma intervenção econômica governamental abrangente. Mises foi enfático nessas questões, e expôs algumas das ineficiências do socialismo – embora ainda não tivesse formulado a sua demonstração posterior no que diz respeito à impossibilidade de cálculos econômicos precisos dessa filosofia política.


			Tanto Keynes como Mises aparecem, nos seus respectivos livros, como analíticos nos seus diagnósticos e humanitários nas suas recomendações. Pessimistas quanto às condições econômicas no continente europeu, pelo menos no curto prazo, ambos se opuseram a uma paz vingativa, sendo certo que as advertências de Keynes sobre reparações são bem conhecidas. É uma pena que sua fama não tenha sido transferida, de forma mais eficaz, para uma influência real, e que o livro de Mises não fosse mais acessível ao mundo de língua inglesa da época. Se ao menos os dois tivessem unido forças!


			O livro de Mises ilustra as diferenças entre as filosofias políticas e econômicas do conservadorismo[16] e do liberalismo (no sentido europeu e etimologicamente correto da palavra). O autor decididamente não era conservador, e sua obra reiteradamente ataca privilégios políticos e econômicos. Ele defendeu a democracia política, bem como uma economia de livre mercado. Admirava as revoluções democráticas contra os regimes hereditários e autoritários; simpatizava com movimentos de libertação e unidade nacional. Tal como explicou, o nacionalismo liberal – em nítido contraste com o militarista e imperialista – pode ser uma atitude admirável e um baluarte da paz. Diferentes povos deveriam ser capazes de respeitar – de interpretar um pouco – e até mesmo de compartilhar o orgulho pela sua própria cultura e história.


			Acredito que posso entender o que Mises tinha em mente ao relembrar meus sentimentos enquanto viajava pela Itália em 1961, à época das celebrações e exposições comemorativas do centenário da fundação do Reino da Itália. Como observou meu companheiro de viagem, ele quase se sentiu como um patriota italiano.


			


			A devoção de Mises à democracia política é marcada por uma ingenuidade comovente. Passagens do seu livro sugerem que ele dificilmente poderia conceber como é que o povo, ante a oportunidade de governar-se por meio de representantes livremente eleitos, deixaria de escolher políticos que serviriam ao seu genuíno interesse comum. Esse otimismo não o desacredita, mas sublinha a genuinidade do seu liberalismo. Isso nos lembra de que ele escreveu há mais de sessenta anos, antes do acúmulo de experiências democráticas, antes do desenvolvimento da teoria da escolha pública – isto é, da aplicação da análise econômica e do individualismo metodológico para compreender o governo e o seu fracasso, análogo ao mais bem divulgado fracasso do mercado (comparações de custo/benefício fragmentadas e imprecisas, externalidades e tudo mais).


			Mises certamente não era ingênuo em relação à experiência e à análise política disponíveis em 1919. Pelo contrário, algumas das partes mais elucidativas do seu livro analisam os obstáculos ao desenvolvimento da democracia na Alemanha e na Áustria, a importância da nacionalidade e da língua nesses dois impérios poliglotas. Ele não desenvolveu sozinho uma análise econômica e psicológica do governo, mas teve uma participação impressionante no início dessa tarefa, e em livros posteriores.


			Mises poderia esperar que seus leitores de língua alemã de mais de sessenta anos atrás recordassem os fatos mais importantes da história alemã e austríaca, expectativa que talvez não seja válida para os leitores de língua inglesa da década de 1980. Por essa razão, segue-se um esboço do contexto histórico que Mises tomava como certo, particularmente identificando eventos e pessoas aos quais faz alusão.


			Os territórios de língua alemã foram governados durante séculos por dezenas, e até centenas, de monarcas hereditários ou eclesiásticos – reis, duques, condes, governantes, arcebispos e assim por diante. Mises fala da “lamentável multiplicidade de várias dezenas de principados patrimoniais, com os seus enclaves, as suas afiliações hereditárias e as suas leis de família” e do “governo farsesco dos tronos em miniatura dos governantes de Reuss e Schwarzburg”. Mesmo após a formação do Império Alemão, em 1871, os seus Estados componentes contavam com quatro reinos, quatro grão-ducados, catorze pequenos ducados e principados, e três cidades hanseáticas, bem como o território conquistado da Alsácia-Lorena.


			Até depois de meados do século XIX, entendia-se que a Alemanha incluía as regiões de língua alemã da Áustria, que era praticamente o Estado dominante. Nas palavras do Deutschlandlied, o hino nacional escrito em 1841 pelo liberal exilado August Heinrich Hoffmann von Fallersleben (1798-1874), a Alemanha ia do Rio Maas, no oeste, ao Rio Memel, no leste, e do Rio Etsch (Adige) no sul até o Cinturão (passagens do Mar Báltico) no norte.


			O domínio dos governantes não se limitou, contudo, aos territórios de língua alemã. Os poloneses e outros povos eslavos viveram nas regiões orientais da Prússia, especialmente após as conquistas de Frederico, o Grande (1712-1786), às quais Mises se refere. Brandemburgo, onde estão localizadas Potsdam e Berlim, foi o núcleo do que se tornou o Reino da Prússia em 1701. A família Hohenzollern deteve o título de marquês de Brandemburgo a partir de 1415 e continuou como família real prussiana até 1918. Frederico Guilherme (1620-1688), o Grande Eleitor (o significado de “eleitor” é explicado abaixo), governou de 1640 a 1688. Ele presidiu a reconstrução e expansão de seu Estado após a Guerra dos Trinta Anos, e obteve plena soberania sobre a Prússia. Seu filho, Frederico I (1657-1713), que governou de 1688 a 1713, foi coroado o primeiro rei da (tecnicamente “na”) Prússia. Frederico Guilherme I (1688-1740), rei de 1713 a 1740, foi, em grande parte, o fundador do Exército prussiano. Seu sucessor, Frederico II – Frederico, o Grande –, conquistou a Silésia da Áustria em 1745 e juntou-se à Rússia e à Áustria na primeira partição da Polônia, em 1772. O seu sucessor, Frederico Guilherme II (1744-1797), juntou-se à segunda e terceira partições de 1793 e 1795, que varreram a Polônia do mapa.


			O Império Austríaco incluía não apenas territórios falantes de alemão, mas também húngaros, romenos, tchecos, eslovenos, poloneses, rutenos, italianos e outros. De acordo com um censo de 1910, a população da parte austríaca da monarquia austro-húngara consistia em 35% de alemães, 23% de tchecos, 17% de poloneses, 19% de outros eslavos, 23⁄4 % de italianos e outros dispersos[17].


			O Sacro Império Romano-Germânico, para usar o seu nome completo, existiu até 1806. Coincidia aproximadamente – apenas aproximadamente – com o território de língua alemã. Às vezes, incluía partes do norte da Itália, mas deixava de fora as partes orientais da Prússia. Foi organizado (ou revivido) sob Otão I (912-973), a quem o papa coroou imperador em 962, sucedido por Otão II (955-983) e Otão III (980-1002) – Mises refere-se a esse período como “era dos otonianos”. O Império era uma confederação flexível de soberanias principescas e eclesiásticas e de cidades livres. Sete, oito ou nove dos seus governantes eram Eleitores, que escolhiam um novo imperador quando da vacância. A partir de 1273, exceto por alguns intervalos (sobretudo de 1308 a 1438), os sacros imperadores romanos pertenceram à família dos Habsburgos, cujos domínios incluíam muitas terras fora dos limites do Império. A expansão dinástica dos Habsburgos explica a referência de Mises ao “Estado de casamento”. A linhagem masculina da família extinguiu-se em 1740, quando Carlos VI (1685-1740) foi sucedido nos seus domínios pela sua filha Maria Teresa (1717-1780), acontecimento que desencadeou a Guerra da Sucessão Austríaca. O marido de Maria Teresa foi o ex-duque de Lorena e sacro imperador romano – Francisco I (1708-1765) – de 1745 a 1765, o que explica por que a dinastia ficou conhecida como a casa dos Habsburgo-Lorena.


			Mises menciona vários outros eventos e personalidades na história do Sacro Império Romano. Fernando II (1578-1637) reinou até a sua morte: desde 1617 como rei da Boêmia, desde 1618 como rei da Hungria, e desde 1619 como imperador. Seu catolicismo fanático alienou os nobres protestantes da Boêmia, que se rebelaram em 1618 (a pitorescamente denominada Defenestração de Praga ocorreu nessa época), dando início à Guerra dos Trinta Anos, provocando o caos na Alemanha. Dependia não apenas de diferenças religiosas, mas também da ambição dos Habsburgos de obterem o controle de todo o país. As forças imperiais venceram a primeira grande batalha, travada na Montanha Branca, perto de Praga, em 1620, confirmando o fim da independência da Boêmia por três séculos. O lado protestante, por vezes, recebeu auxílio dos dinamarqueses, dos suecos e até mesmo dos franceses sob Luís XIII (1601-1643) e Luís XIV (1638-1715). O Tratado de Vestfália, em 1648, concedeu certas províncias alemãs – no Mar Báltico à Suécia, no sul da Alsácia à França – enquanto a autoridade do imperador sobre a Alemanha tornava-se puramente nominal.


			A aceitação da divisão religiosa foi um passo importante em direção à tolerância religiosa. Leopoldo I (1640-1705), mencionado por Mises, foi sacro imperador romano de 1657 a 1705. A maior parte de seu reinado foi marcada por guerras com Luís XIV da França e com os turcos. Leopoldo II (1747-1792), imperador de 1790 até sua morte e último rei coroado da Boêmia, sucedeu a seu irmão José II (1741-1790), também filho de Maria Teresa. Ele instigou a Declaração de Pillnitz, que ajudou a desencadear as guerras revolucionárias francesas algumas semanas após sua morte.


			As Guerras Napoleônicas trouxeram mudanças duradouras ao mapa e aos sistemas políticos da Europa. A Promulgação dos Delegados do Sacro Império Romano (Reichsdeputationshauptschluss) foi adotada em 1803 sob pressão de Napoleão (1769-1821). Mises refere-se a ela como uma ilustração da antiga ideia de que as terras eram propriedades de seus soberanos e que, portanto, poderiam ser compradas e vendidas, negociadas, remodeladas, divididas e consolidadas sem levar em conta os desejos de seus habitantes, meros pertences da terra. A promulgação reduziu enormemente o número de soberanias no Império, em parte por acabar com a autoridade temporal dos dignitários da Igreja Católica e por colocar as suas terras sob o domínio dos principados vizinhos. Em 1806, novamente sob pressão de Napoleão, que separou as partes ocidentais da Alemanha – apenas temporariamente, como acabou acontecendo – e as organizou numa Confederação do Reno, o antigo Império foi liquidado. Francisco II (1768-1835) desistiu do título de sacro imperador romano, mas manteve o de imperador da Áustria, Francisco I.


			Mises menciona dois homens que lutaram por um Estado italiano unificado no final das Guerras Napoleônicas. Joachim Murat (1767-1815), um marechal da França que Napoleão havia nomeado rei de Nápoles em 1808, tentou tornar-se rei de toda a Itália em 1815, foi capturado e morto. Florestano Pepe (1778-1851), um dos generais de Murat, lutou contra os austríacos nesse mesmo ano. A alusão de Mises é presumivelmente a Florestano Pepe, e não ao seu irmão Guglielmo (1783-1855), outro general napolitano, que organizou os carbonários[18] e liderou uma revolta pró-constituição malsucedida em 1821.


			Após as Guerras Napoleônicas, as dinastias reinantes da Europa tentaram restaurar o antigo regime. A Santa Aliança, à qual Mises se refere inúmera vezes com desprezo, é uma expressão frequente e imprecisamente usada para rotular as políticas reacionárias da Rússia, da Prússia e, em particular, da Áustria. A rigor, a Santa Aliança foi uma declaração inócua de princípios cristãos de administração estatal elaborada pelo tzar Alexandre I (1777-1825) em 1815 e assinada por quase todos os soberanos europeus. As políticas repressivas estão mais apropriadamente associadas ao sistema do Congresso e à Quádrupla Aliança de 1815. Mises menciona o reino polonês de Alexandre I (1777-1825) e o Congresso de Viena (1814-1815), que criou o reino em união pessoal com a Rússia, mas com uma Constituição própria, suspensa após a insurreição polonesa de 1830-1831.


			Com a extinção do Sacro Império Romano, uma decisão do Congresso de Viena uniu vagamente 38 (pouco depois 39) soberanias alemãs novamente como a Confederação Alemã. A Assembleia Federal, que se reuniu em Frankfurt sob a presidência da Áustria, tinha pouco poder, porque era necessária a unanimidade, ou mais de dois terços, para a maioria das decisões.


			Em 1834, depois de alcançar uma zona de livre comércio dentro dos seus próprios territórios, a Prússia assumiu a liderança no estabelecimento do Zollverein [uma união aduaneira] entre a maioria dos Estados alemães, exceto a Áustria, por meio da fusão de duas outras regionais; considerada um passo em direção à unificação política. Em 1867, foi reorganizada com uma Constituição e um Parlamento próprios. Mises menciona um dos seus criadores intelectuais, o economista Friedrich List (1789-1846), forçado a emigrar para os Estados Unidos em 1825 por defender reformas administrativas em Württemberg. Ele retornou à Alemanha em 1832 como cônsul dos EUA em Leipzig. Foi o responsável por favorecer o livre comércio interno, juntamente com uma proteção de tarifas estritamente temporária a fim de encorajar o desenvolvimento de indústrias nascentes. 


			Mises faz muitas referências de admiração e tristeza às revoluções europeias de 1848. Elas foram principalmente obra de intelectuais de classe média, que traziam consigo ideias francesas de luta contra a repressão política. A Revolução de Fevereiro em Paris, que resultou na derrubada do rei Luís Filipe (1773-1850) e no estabelecimento da Segunda República, foi imitada em outros lugares. Nas numerosas soberanias nas quais a Itália ainda estava dividida, um movimento a favor de Constituições liberais foi seguido pela guerra patriótica malsucedida para expulsar os austríacos.


			Motins revolucionários chegaram à Áustria e à Alemanha em março de 1848, o que explica por que Mises menciona a Revolução de Março, e compara as condições posteriores com aquelas “antes de Março” (traduzindo literalmente o alemão). Em Viena, o governante Clemens von Metternich (1773-1859), ministro das Relações Exteriores e ministro-chefe desde 1809, teve que renunciar e fugir do país.


			O primeiro Congresso Pan-Eslavo reuniu-se em Praga em junho de 1848, sob a presidência de František Palacký (1798-1876), historiador e nacionalista boêmio. Mises menciona a observação muito citada de Palacký de que, se o Estado multinacional austríaco não existisse, teria sido necessário inventá-lo.


			O marechal de campo governante Alfred Windischgrätz (1787-1862) bombardeou os revolucionários em Praga até a submissão em junho de 1848, e mais tarde voltou-se para Viena, onde uma nova onda de agitação radical havia eclodido em outubro. Ele ajudou a restaurar o poder dos Habsburgos, com o governante Felix Schwarzenberg (1800-1852) como o novo ministro-chefe a partir de novembro daquele ano. Schwarzenberg arquitetou a abdicação do imperador Fernando I (1793-1875) em favor de seu sobrinho Francisco José (1830-1916), de dezoito anos, que reinaria até a sua morte.


			Mises alude não apenas a Schwarzenberg, mas também ao conde Eduard von Clam-Gallas (1805-1891), que desempenhou um papel decisivo na supressão das revoluções italiana e húngara de 1848-1849. Na verdade, menciona os Clam-Martinics, uma ala boêmia da mesma família nobre e rica.


			O movimento de independência húngaro teve sucesso no início, mas foi finalmente reprimido por Schwarzenberg e pelos Habsburgos com a ajuda de alguns de seus súditos eslavos e das forças do tzar russo Nicolau I (1796-1855). Porém, após a sua derrota para os russos em agosto de 1849, eles sofreram vingança nas mãos do general austríaco Julius Freiherr von Haynau (1786-1853).
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